
  

PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA 

DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

525, de 2013, do Senador Pedro Taques, que Altera 

a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe 

sobre os planos e seguros privados de assistência à 

saúde, para vedar que o prestador de serviço e o 

profissional de saúde contratado, credenciado ou 

cooperado de uma operadora de plano ou seguro 

privado de assistência à saúde utilize agenda 

diferenciada para a marcação de consultas, exames 

e procedimentos ou pratique qualquer 

discriminação ou diferenciação de prazo de 

marcação entre o paciente coberto por plano ou 

seguro e aquele custeado por recursos próprios. 

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 525, de 2013, do 

Senador Pedro Taques, que Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que 

dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para vedar 

que o prestador de serviço e o profissional de saúde contratado, credenciado 

ou cooperado de uma operadora de plano ou seguro privado de assistência à 

saúde utilize agenda diferenciada para a marcação de consultas, exames e 

procedimentos ou pratique qualquer discriminação ou diferenciação de prazo 

de marcação entre o paciente coberto por plano ou seguro e aquele custeado 

por recursos próprios. 

A proposição é composta de dois artigos. O art. 1º altera o inciso 

II do art. 18 da Lei nº 9.656, de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros 

privados de assistência à saúde. Atualmente, referido dispositivo tem a 

seguinte redação: 
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“a marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos 

deve ser feita de forma a atender às necessidades dos consumidores, 

privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim como as 

pessoas com mais de sessenta e cinco anos de idade, as gestantes, 

lactantes, lactentes e crianças até cinco anos”  

As alterações propostas são duas: reduz a idade estabelecida de 

sessenta e cinco para sessenta anos e inclui, ao final do dispositivo, o 

seguinte: 

“vedadas a utilização de agendas com prazos de marcação 

diferenciados e qualquer discriminação ou diferenciação de prazo de 

marcação entre o paciente consumidor de plano ou seguro privado de 

assistência à saúde e o paciente custeado por recursos próprios.” 

Como se pode observar, além de estender o benefício da 

prioridade na marcação de consulta para as pessoas que já tenham completado 

sessenta anos de idade, mas não tenha ainda sessenta e cinco, a proposição 

objetiva vedar que sejam preteridos usuários de planos de saúde. 

Na justificação, o autor da proposição é enfático ao afirmar que, 

na prática, são comuns casos em que pacientes somente conseguem a 

necessária consulta com o médico caso se disponham a pagar pela consulta. 

Propõe que essa discriminação seja proibida, bem como assevera que a 

redução da idade de sessenta e cinco anos para sessenta já está presente em 

diplomas legais, que define idoso como pessoa com idade igual ou superior a 

sessenta anos. 

A proposição foi distribuída esta Comissão de Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA). Após, a proposição 

será encaminhada à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão 

terminativa. 

Não foram apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-A, III, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), cabe à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
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e Fiscalização e Controle, opinar sobre assuntos atinentes à defesa do 

consumidor, como é o caso. 

No que se refere à constitucionalidade da proposição, observa-se 

que a União é competente para legislar a respeito de seguros, de direito do 

consumidor e de saúde, a teor do arts. 22, VII, e 24, V e XII, da Constituição 

Federal (CF) e do art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT). 

Quanto à espécie normativa a ser utilizada, verifica-se que a 

escolha por um projeto de lei ordinária revela-se correta, pois a matéria não 

está reservada pela CF à lei complementar.  

No que concerne à juridicidade, a proposição se afigura 

irretocável, porquanto: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos 

pretendidos (normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nela 

vertida inova o ordenamento jurídico; iii) possui o atributo da generalidade; 

iv) se afigura dotada de potencial coercitividade; e v) se revela compatível 

com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da 

República (art. 61, § 1º, da CF) nem está no rol das competências exclusivas 

do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 

51 e 52 da CF. 

Não há ressalvas a fazer no tocante à técnica legislativa 

empregada. 

No mérito, estamos totalmente de acordo com as razões apresentadas 

na justificação da proposição. 

A redução da idade de sessenta e cinco para sessenta anos está de 

acordo com a definição de idoso constante do art. 1º da Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003. Desse modo, além de beneficiar expressivo contingente da 

população, a proposição tem o condão de harmonizar o direito positivo, atendendo à 

melhor técnica jurídica. 

No que se refere à vedação da discriminação quanto ao atendimento, 

entendemos que não apenas a medida proposta é justa, como necessária para a 

eficácia do mandamento contido no inciso que se pretende alterar. Com efeito, o 
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inciso II do art. 18 da Lei nº 9.656, de 1998, estabelece que a prioridade deve ser 

para os casos de emergência ou urgência, bem como por critérios etários. A prática 

atual, ao privilegiar pessoas que pagarão diretamente pela consulta viola, por si só, 

as prioridades estabelecidas pela Lei. 

Ressaltamos que não há, sob qualquer aspecto, violação do princípio 

da livre iniciativa (art. 170 da CF), pois o prestador de serviço de saúde não está 

obrigado a firmar qualquer contrato regido pela Lei nº 9.656, de 1998. Caso opte 

por fazê-lo, porém, deve se submeter inteiramente a esse regramento. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, boa técnica 

legislativa e, no mérito, pela aprovação do PLS nº 525, de 2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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